PARECER N.º 1156    , DE 2003
DA COMISSÃO DE REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 801, DE 2001

De autoria do Deputado Vanderlei Siraque, o projeto em epígrafe altera dispositivos da Lei n.° 9.155, de 1995.

Aprovado o projeto na forma do método de votação de folhas 19, deve ter a seguinte redação final:

“Altera dispositivos da Lei n.° 9.155, de 15 de maio de 1995.


Artigo 1º – O artigo 1° da Lei n.° 9.155, de 15 de maio de 1995, passa a vigorar com a seguinte redação:

‘Artigo 1° – A Secretaria da Segurança Pública publicará, trimestralmente, no Diário Oficial do Estado, os seguintes dados referentes à atuação das polícias estaduais, discriminados por Departamento da Polícia Civil e Comando da Polícia Militar:

I – número de ocorrências registradas pelas Polícias Militar e Civil, por tipos de delito;

II – número de Boletins de Ocorrência registrados e número de Inquéritos Policiais instaurados pela Polícia Civil, por tipo de delito;

III – número de pessoas mortas em confronto com policiais militares e/ou policiais civis;

IV – número de pessoas feridas em confronto com policiais militares e/ou policiais civis;

V – número de policiais, civis e militares, mortos em serviço;

VI – número de policiais, civis e militares, feridos em serviço;

VII – número de prisões efetuadas pela Polícia Civil e Polícia Militar;

VIII – número de homicídios dolosos, homicídios culposos, tentativas de homicídio, lesões corporais, latrocínios, estupros, seqüestros, tráfico de entorpecentes, roubos e furtos, discriminando os casos de veículos e os demais;

IX – número de armas apreendidas pelas polícias;

X – número de procedimentos apuratórios instaurados para apurar conduta de policiais civis e militares, no âmbito disciplinar, especificado o tipo de procedimento;

XI – número de policiais civis e militares que praticaram suicídio;

XII – número de policiais civis e militares que tentaram praticar suicídio.’

Artigo 2° – Fica incluído o artigo 1°-A na Lei n.° 9.155, de 15 de maio de 1995, com a seguinte redação:

‘Artigo 1°-A – A Secretaria da Segurança Pública manterá arquivo informatizado atualizado dos dados mencionados no artigo anterior, organizados por Municípios e por unidade policial.’

Artigo 3° – As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias, consignadas no orçamento vigente e suplementadas se necessário.

Artigo 4° – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.”

É o nosso parecer.

a) Antonio Mentor - Relator

Aprovado o parecer do relator.

Sala das Comissões, em 23/09/03.

a) Arthur Alves Pinto – Presidente

a) Arthur Alves Pinto, José Zico Prado, Antonio Mentor, Edson Aparecido

